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1-�$V�FRQGLo}HV�GH�WUDEDOKR�FRQVWDQWHV�GDV�DOWHUDo}HV�GR�
FRQWUDWR� FROHWLYR�HQWUH� D�$VVRFLDomR�GRV�'LVWULEXLGRUHV�GH�

3URGXWRV� $OLPHQWDUHV� �$',3$�� H� R� 6LQGLFDWR� GRV� 7UDED-
lhadores�e�Técnicos�de�Serviços,�Comércio,�Restauração�e�
Turismo�-�SITESE�(comércio�a�retalho�de�produtos�alimen-
tares),� publicadas� no�%ROHWLP� GR� 7UDEDOKR� H� (PSUHJR�� Q���
����GH����GH�PDLR�GH�������VmR�HVWHQGLGDV�QR�WHUULWyULR�GR�

&RQWLQHQWH�

D��Às�relações�de�trabalho�entre�empregadores�não�𿿿liados�
QD� DVVRFLDomR� de� empregadores� outorgante� que� exerçam� a�
atividade�de�comércio�a�retalho�de�produtos�alimentares,�de-
signadamente�bebidas,�frutos�e�produtos�hortícolas�e�semen-
tes�e�trabalhadores�ao�seu�serviço,�das�pro𿿿ssões�e�categorias�
pro𿿿ssionais�previstas�na�convenção;�
E��Às�relações�de�trabalho�entre�empregadores�𿿿liados�QD�

DVVRFLDomR�de�empregadores�outorgante�que�exerçam�a�ati-
vidade� económica� referida�na�alínea�anterior� e� trabalhado-
res�ao�seu�serviço,�das�pro𿿿ssões�e�categorias�pro𿿿ssionais�

prevista� na� convenção,� não� representados� pela� associação�
VLQGLFDO�RXWRUJDQWH�

2-�A�presente�extensão�não�é�aplicável�às�relações�de�traba-
lho�em�que�sejam�parte:
D��Trabalhadores�𿿿liados�em�sindicatos�representados�pela�

FEPCES�-�Federação�Portuguesa�dos�Sindicatos�do�Comér-
FLR��(VFULWyULR�H�6HUYLoRV�

E��Empregadores� 𿿿liados� na� Associação� Portuguesa� de�
Empresas�de�Distribuição�-�APED.

$UWLJR����

1-�A�presente�portaria�entra�em�vigor�no�quinto�dia�após�a�
sua�publicação�no�'LiULR�GD�5HS~EOLFD�
2-�A�tabela�salarial�e�cláusulas�de�natureza�pecuniária�pre-

vistas�na�convenção�produzem�efeitos�a�partir�de�1�de�julho�
GH������

28�de�dezembro�de�2022�-�O�Secretário�de�Estado�do�Tra-
EDOKR��/XtV�0LJXHO�GH�2OLYHLUD�)RQWHV�

&219(1d®(6�&2/(7,9$6

Contrato�coletivo�entre�a�APECA�-�Associação�Por�
tuguesa�das�Empresas�de�Contabilidade�e�Adminis�
tração�e�a�FEPCES�-�Federação�Portuguesa�dos�Sin�
dicatos�do�Comércio,�Escritórios�e�Serviços�e�outro�

��5HYLVmR�JOREDO

&$3Ë78/2�,

ÈUHD��kPELWR��YLJrQFLD�H�UHYLVmR

Cláusula�1.ª

ÈUHD�H�kPELWR

1-�O�presente�contrato�coletivo�de�trabalho,�adiante�desig-
nado�por�CCT,�obriga,�por�um�lado�as�empresas�representa-
das�pela�APECA�-�Associação�Portuguesa�das�Empresas�de�
Contabilidade�e�Administração,�e,�por�outro�lado�os�trabalha-
dores�ao�seu�serviço�representados�pelas�associações�sindi-
cais�outorgantes�e�aplica-se�em�todo�o�território�nacional�às�
empresas�que�prestem�serviços�de�contabilidade,�𿿿scalidade�
H�DGPLQLVWUDomR�

2-�O�presente�CCT�abrange�potencialmente�80�000�traba-
lhadores�e�12�000�empregadores.

Cláusula�2.ª

9LJrQFLD

1-�O�presente�CCT�vigora�pelo�período�de�um�ano�e�entra�

em� vigor� cinco� dias� após� a� sua� publicação� no�%ROHWLP� GR�
7UDEDOKR�H�(PSUHJR�
2-�A� tabela� de� remunerações�mínimas�mensais� e� demais�

cláusulas�de�conteúdo�remuneratório�terão�a�vigência�de�um�
DQR�� VHUmR�UHYLVWDV�DQXDOPHQWH��FRP�HIHLWRV�D���GH�MDQHLUR��

Excecionalmente,� no� presente� ano� a� tabela� salarial� produz�
HIHLWRV�D���GH�VHWHPEUR�

Cláusula�3.ª

5HYLVmR

1-�Qualquer�das�partes,�pode�apresentar�proposta�de�revi-
são�do�CCT�em�vigor�com�a�antecedência�mínima�de�90�dias,�
em�relação�aos�prazos�de�vigência�constantes�na�cláusula�an-
terior,�a�qual�revestirá�forma�escrita.�
2-�A�parte�destinatária�da�proposta�responderá�nos�30�dias�

seguintes�à�sua�receção,�apresentando�contraproposta.
3-�As�negociações�diretas�terão�o�seu�início�no�prazo�máxi-

mo�de�15�dias�após�a�receção�da�contraproposta.
4-�A�convenção�a�rever�manter-se-á�em�vigor�até�ser�subs-

tituída�por�novo�instrumento�de�regulamentação�coletiva�de�
WUDEDOKR�

&$3Ë78/2�,,

Admissão�e�carreira�pro�ssional

Cláusula�4.ª

Categoria�e�reclassi�cação�pro�ssional

1-�As� categorias� pro𿿿ssionais� abrangidas� pelo� presente�
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CCT�são�as�que�se�enumeram�e�de𿿿nem�no�anexo�I.
2-�Nos�casos�em�que�haja�lugar�a�reclassi𿿿cação�pro𿿿ssio-

nal�decorrente�da�aplicação�do�número�anterior,�esta�deverá�
efetuar-se�no�prazo�de�120�dias�após�a�publicação�do�presen-
WH�&&7�

3-�Os�casos�de�dúvida�quanto�à�reclassi𿿿cação�dos�traba-
lhadores�deverão�ser�resolvidos�pela�comissão�paritária�pre-
vista�neste�contrato,�nos�30�dias�subsequentes,�à�entrada�do�
pedido.

Cláusula�5.ª

Classi�cação�pro�ssional

1-�As� categorias� pro𿿿ssionais� omissas� serão� de𿿿nidas� e�
enquadradas� nos� grupos� que� lhe� corresponderem,� face� ao�
seu�conteúdo�funcional,�pela�comissão�paritária�prevista�nes-
WH�FRQWUDWR�

2-�As�de𿿿nições�de�categorias�omissas�serão�feitas�obriga-
toriamente�a� requerimento�de�qualquer� interessado,�ou� seu�
representante�na�comissão�paritária.

Cláusula�6.ª

&RQGLo}HV�GH�DGPLVVmR

Só�poderão�ser�admitidos�ao�serviço�das�empresas�candi-
datos�que�tenham�18�anos�de�idade�e�reúnam�as�habilitações�
literárias�mínimas�adequadas�ao�exercício�das�funções.

Cláusula�7.ª

3HUtRGR�H[SHULPHQWDO

1-�A�admissão�será�feita�a�título�experimental,�por�um�pe-
ríodo�de�90�dias.
2-�Para�as�categorias�pro𿿿ssionais�de�contabilista�certi𿿿ca-

GR��GLUHFWRU�FKHIH�GH� VHUYLoRV�� HFRQRPLVWD�FRQWDELOLVWD��FR-
ordenador/chefe�de�secção,�secretário�de�direcção,�o�período�
previsto�poderá�ser�alargado�até�180�dias,�mediante�acordo�
por�escrito.
3-�Findo�o�período�experimental�a�admissão�torna-se�de𿿿-

nitiva,�contando-se�a�antiguidade�desde�a�data�da�admissão�
provisória.
4-�Quando�qualquer�pro𿿿ssional�transitar�de�uma�empresa�

para� outra�cujo� capital� seja� subscrito�maioritariamente�por�
todos�os�sócios�daquela,�ou�pela�própria�sociedade,�e�igual-
mente� abrangida� pelo� presente� contrato,� deverá� contar-se,�
para�todos�os�efeitos,�a�data�de�admissão�na�primeira�𿿿rma.

Cláusula�8.ª

$GPLVVmR�SDUD�HIHLWRV�GH�VXEVWLWXLomR�WHPSRUiULD

1-�A�admissão�para�efeitos�de�substituição�temporária�en-
tende-se�sempre�feita�a�termo.
2-�O�trabalhador�substituto�não�poderá�auferir�retribuição�

inferior�à�da�categoria�que�lhe�for�atribuída.
3-�Os�trabalhadores�admitidos�nas�condições�desta�cláusu-

la�terão�direito�às�regalias�estabelecidas�neste�contrato.

Cláusula�9.ª

'HVHPSHQKR�GH�IXQo}HV

1-�Sempre�que�um�trabalhador�execute�tarefas�inerentes�a�

diversas�categorias�pro𿿿ssionais�terá�direito�a�ser�pago�pelo�
salário�daquelas�categorias,�na�proporção�do�tempo�de��ser-
viço�prestado�em�cada�uma�delas.
2-�Na� impossibilidade� de� determinar� com� rigor� o� tempo�

a�que�o�trabalhador�está�afeto�ao�serviço�prestado�em�cada�
categoria,�ser-lhe-á�atribuída�a�remuneração�da�mais�elevada.

Cláusula�10.ª

6XEVWLWXLo}HV�WHPSRUiULDV

1-�O� empregador� pode� encarregar� temporariamente� o�
trabalhador� de� serviços� não� compreendidos� no� objeto� do�
contrato,� desde� que� tal�mudança� não� implique� diminuição�
da� retribuição� nem�modi𿿿cação� substancial� da� posição� do�
WUDEDOKDGRU�

2-�Sempre�que�um�trabalhador�substituir�outro�de�categoria�
superior�para�além�de�30�dias,�passará�a�receber�como�retri-
buição� a�da�categoria�do� trabalhador�substituído�durante�o�
tempo�que�essa�substituição�durar.
3-�Quando�o�exercício�de�tais�funções�resultar�da�substitui-

ção�de�qualquer� trabalhador�e�esta�já�tiver�durado�120�dias�
ser-lhe-ão�em�de𿿿nitivo�atribuídas�a� categoria�e� a� retribui-
ção�respetiva,�salvo�nos�casos�de�licenças�por�protecção�na�
parentalidade,� licença�sem�retribuição�ou�por� incapacidade�
temporária�para�o�trabalho�por�motivo�de�doença,�acidente�
ou�outra�causa�incapacitante.

Cláusula�11.ª

$FHVVR�DXWRPiWLFR�

1-�Os�técnicos�de�contabilidade�são�admitidos�como�esta-
giários�durante�três�anos,�após�o�que�ascendem�à�categoria�de�
técnico�de�contabilidade.
2-�2V�DVVLVWHQWHV�DGPLQLVWUDWLYRV�VmR�DGPLWLGRV�FRPR�HVWD-

giários�durante�dois�anos,�após�o�que�ascendem�à�respectiva�
FDWHJRULD�

3-�Os� técnicos�de� recursos�humanos� e�os� técnicos�de� in-
formática�são�admitidos�como�estagiários�durante�dois�anos,�
após�o�que�ascendem�às�respectivas�categorias.

&$3Ë78/2�,,,

'LUHLWRV�H�GHYHUHV�GDV�SDUWHV

Cláusula�12.ª

'HYHUHV�GDV�HPSUHVDV

São�deveres�do�empregador:�
D��Respeitar�e�tratar�o�trabalhador�com�urbanidade�e�pro-

bidade,� afastando� quaisquer� atos� que�possam� afetar� a� dig-
nidade�do� trabalhador,�que� sejam�discriminatórios,� lesivos,�
intimidatórios,�hostis�ou�humilhantes�para�o�trabalhador,�no-
meadamente�assédio;
E��Pagar�pontualmente�a�retribuição,�que�deve�ser�justa�e�

adequada�ao�trabalho�prestado;
F��Proporcionar�boas�condições�de� trabalho,�do�ponto�de�

vista�físico�e�moral;
G��Contribuir�para�a�elevação�da�produtividade�e�emprega-

bilidade�do�trabalhador,�nomeadamente�proporcionando-lhe�
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formação�pro𿿿ssional�adequada�a�desenvolver�a�sua�quali𿿿-
FDomR�

H��Respeitar�a�autonomia�técnica�dos�contabilistas�certi𿿿-
cados�ao�seu�serviço,�nos�termos�exigidos�pelo�Estatuto�da�
Ordem�dos�Contabilistas�Certi𿿿cados;
I�� Possibilitar�o�exercício�de�cargos�em�estruturas� repre-

VHQWDWLYDV�GRV�WUDEDOKDGRUHV�

J��Prevenir�riscos�e�doenças�pro𿿿ssionais,�tendo�em�con-
ta�a�proteção�da�segurança�e�saúde�do�trabalhador,�devendo�
indemnizá-lo�dos�prejuízos� resultantes�de�acidentes�de� tra-
balho,� salvo� se� a� responsabilidade� estiver� transferida� para�
VHJXUDGRUD�

K��Adotar,�no�que�se�refere�a�segurança�e�saúde�no�trabalho,�
as�medidas�que�decorram�de�lei�ou�da�presente�convenção;
L�� )RUQHFHU�DR�WUDEDOKDGRU�D�LQIRUPDomR�H�D�IRUPDomR�DGH-

quadas�à�prevenção�de�riscos�de�acidente�ou�doença;
M��Manter�atualizado,�em�cada�estabelecimento,�o�registo�

GRV� WUDEDOKDGRUHV�FRP�LQGLFDomR�GH�QRPH��GDWDV� GH�QDVFL-
mento�e�admissão,�modalidade�de�contrato,�categoria,�pro-
moções,� retribuições,� datas� de� início� e� termo� das� férias� e�
faltas�que�impliquem�perda�da�retribuição�ou�diminuição�de�
dias�de�férias;
N��Adotar�códigos�de�boa�conduta�para�a�prevenção�e�com-

bate�ao�assédio�no�trabalho,�sempre�que�a�empresa�tenha�sete�
RX�PDLV�WUDEDOKDGRUHV�

O�� Instaurar�procedimento�disciplinar�sempre�que�tiver�co-
nhecimento�de�alegadas�situações�de�assédio�no�trabalho;
P��Enviar�à�associação�sindical�respetiva�o�valor�das�quo-

tizações�sindicais�dos�trabalhadores�nele�inscritos,�até�ao�dia�
20�do�mês�seguinte�a�que�disserem�respeito,�se�para�tal�hou-
ver�acordo�escrito�entre�trabalhador�e�empregador.
2-�Na� organização� da� atividade,� o� empregador� deve� ob-

servar�o�princípio�geral�da�adaptação�do�trabalho�à�pessoa,�
FRP�YLVWD�QRPHDGDPHQWH�D�DWHQXDU�R�WUDEDOKR�PRQyWRQR�RX�

cadenciado�em�função�do�tipo�de�atividade,�e�as�exigências�
em�matéria�de�segurança�e�saúde�no�trabalho.
3-�O�empregador�deve�proporcionar�ao�trabalhador�condi-

ções�de�trabalho�que�favoreçam�a�conciliação�da�actividade�
pro𿿿ssional�com�a�vida�familiar�e�pessoal.
4-�O� empregador� deve� a𿿿xar�nas� instalações�da�empresa�

WRGD�D�LQIRUPDomR�VREUH�D�OHJLVODomR�UHIHUHQWH�DR�GLUHLWR�GH�

parentalidade�ou,�se�for�elaborado�regulamento�interno,�con-
VDJUDU�QR�PHVPR�WRGD�HVVD�OHJLVODomR�

Cláusula�13.ª

'HYHUHV�GRV�WUDEDOKDGRUHV

6mR�GHYHUHV�GH�WRGRV�RV�WUDEDOKDGRUHV��

D��Respeitar�e�tratar�o�empregador,�os�superiores�hierárqui-
cos,�os�companheiros�de�trabalho�e�as�pessoas�que�se�relacio-
nem�com�a�empresa,�com�urbanidade�e�probidade;
E��Comparecer�ao�serviço�com�assiduidade�e�pontualidade;
F��Executar� com� zelo� e� diligência� todos� os� serviços�que�

lhes�forem�con𿿿ados�e�que�estejam�de�harmonia�com�a�sua�
categoria�pro𿿿ssional�ou�que�lhe�sejam�determinados�nos�ter-
mos�da�cláusula�11.ª;
G��Realizar�o�trabalho�com�zelo�e�diligência;
H��Participar�de�modo�diligente�em�ações�de�formação�pro-

𿿿ssional�que�lhe�sejam�proporcionadas�pelo�empregador;
I��Cumprir�as�ordens�e�instruções�do�empregador�respei-

tantes�a�execução�ou�disciplina�do�trabalho,�bem�como�a�se-
gurança�e� saúde�no�trabalho,�que�não� sejam�contrárias� aos�
VHXV�GLUHLWRV�RX�JDUDQWLDV�

J��Guardar� lealdade�ao�empregador,�não�executando�para�
terceiros,�direta�ou�indiretamente,�serviços�que�façam�parte�
do� âmbito� das� atividades� prosseguidas� pelo� empregador,�
nem�divulgando� informações� referentes�à� sua�organização,�
métodos�de� trabalho,� relações�ou� indicações� sobre�clientes�
RX�VREUH�QHJyFLRV�H[HFXWDGRV�RX�HP�H[HFXomR�

K��Não� aceder� a�dados� pessoais� dos�seus� superiores�hie-
rárquicos,� de� colegas�de� trabalho,� de�outros� colaboradores�
da�empresa,�de�clientes�ou�de�pessoas�a�estes�ligadas,�ou�de�
pessoas�que�se�relacionem�com�a�empresa,�salvo�se�necessá-
rios,�e�na�medida�do�necessário,�ao�seu�desempenho�pro𿿿s-
sional,�não�copiando�nem�transferindo�tais�dados�para�si�ou�
para� terceiros,� salvo� na�medida� do� estritamente�necessário�
ao�seu�exercício�pro𿿿ssional,�sob�pena�de�violação�grave�dos�
seus�deveres�laborais,�incorrendo�em�responsabilidade�civil,�
disciplinar�e�penal;
L��Velar� pela� conservação� e� boa� utilização� de� bens� rela-

cionados�com�o�trabalho�que�lhe�forem�con𿿿ados�pelo�em-
pregador;
M�� Promover� ou� executar� os� atos� e� comportamentos� ten-

dentes�à�melhoria�da�produtividade�da�empresa;
O��Cooperar�para�a�melhoria�da�segurança�e�saúde�no�tra-

EDOKR�

P��Cumprir�as�prescrições�sobre�segurança�e�saúde�no�tra-
balho�que�decorram�de�lei�ou�da�presente�convenção;
Q��Observar� quaisquer� regulamentos� internos� elaborados�

GH�DFRUGR�FRP�DV�QHFHVVLGDGHV�QRUPDLV�H�RFDVLRQDLV�GH�VHU-
viço,�respeitando�a�lei�e�a�presente�convenção;�
R��Respeitar�e�fazer-se�respeitar�dentro�dos�locais�de�traba-

OKR�H�QR�H[WHULRU��QRPHDGDPHQWH�QDV�LQVWDODo}HV�GRV�FOLHQ-
tes,�quando�em�exercício�pro𿿿ssional;�
S��Dar�cumprimento�às�cláusulas�da�presente�convenção�e�

cumprir�as�deliberações�da�comissão�paritária,�no�âmbito�da�
sua�competência.�
2-�O� dever� de� obediência� respeita� tanto�a�ordens�ou� ins-

truções� do� empregador� como� de� superior� hierárquico� do�
trabalhador,� dentro� dos� poderes� que� por� aquele� lhe� forem�
atribuídos.

Cláusula�14.ª

Deveres�especí�cos�dos�contabilistas�certi�cados

1-�Os�contabilistas�certi𿿿cados�deverão�pautar�o�exercício�
da�sua�atividade�no�respeito�pela�lei,�pelas�normas�contabi-
lísticas�em�vigor,�assim�como�pelas�diretivas�do�seu�empre-
gador�que�não�colidam�com�aquelas�normas�e�princípios,�que�
deverão� sempre� respeitar,� salvo� se�arguirem,�por� escrito,� a�
VXD�LOHJDOLGDGH�

2-�As�relações�entre�os�contabilistas�certi𿿿cados�e�as�em-
presas� clientes� do� seu� empregador� deverão� limitar-se� ape-
nas�ao�estritamente�necessário�para�a�execução�dos�serviços�
contabilístico-𿿿scais,�de�que�estão�incumbidos�e�pelos�quais�
são�responsáveis.
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3-�O�contabilista�certi𿿿cado,�quando�cesse�o�seu�contrato�
individual�de� trabalho,�não�pode� assumir� qualquer�vínculo�
contratual� relativamente� a� clientes�do� seu� empregador,� até�
ao� termo�do�exercício� seguinte�ao�da�cessação�do�contrato�
GH�WUDEDOKR��

Cláusula�15.ª

*DUDQWLDV�GRV�WUDEDOKDGRUHV

É�proibido�ao�empregador:
D��Opor-se,�por�qualquer�forma,�a�que�o�trabalhador�exerça�

os�seus�direitos,�bem�como�despedi-lo,�aplicar-lhe�outra�san-
ção,�ou�tratá-lo�desfavoravelmente�por�causa�desse�exercício;
E��Obstar�injusti𿿿cadamente�à�prestação�efetiva�de�traba-

OKR�

F��Exercer� pressão� sobre�o� trabalhador� para�que� atue�no�
sentido�de�inÀuir�desfavoravelmente�nas�condições�de�traba-
lho�dele�ou�dos�companheiros;
G��Diminuir�a�retribuição,�salvo�nos�casos�previstos�no�Có-

GLJR�GR�7UDEDOKR�RX�QHVWD�FRQYHQomR�

H��Mudar�o�trabalhador�para�categoria� inferior,�salvo�nos�
casos�previstos�no�Código�do�Trabalho�ou�na�presente�con-
YHQomR�

I�� Transferir�o�trabalhador�para�outro�local�de�trabalho�sem�
o�seu�prévio�consentimento,�salvo�os�casos�previstos�na�lei;
J��Ceder�trabalhador�para�utilização�de�terceiro,�salvo�nos�

casos�previstos�no�Código�do�Trabalho;
K��Obrigar�o�trabalhador�a�adquirir�bens�ou�serviços�a�ele�

próprio�ou�a�pessoa�por�ele�indicada;
L�� Explorar,�com�𿿿m�lucrativo,�qualquer� estabelecimento�

diretamente�relacionado�com�o�trabalho,�para�fornecimento�
de�bens�ou�prestação�de�serviços�aos�seus�trabalhadores;
M�� Fazer�cessar�o�contrato�e�readmitir�o�trabalhador,�mes-

mo�com�o�seu�acordo,�com�o�propósito�de�o�prejudicar�em�
GLUHLWR�RX�JDUDQWLD�GHFRUUHQWH�GD�DQWLJXLGDGH�

N��Despedir�e�readmitir�o� trabalhador,�mesmo�com�o�seu�
acordo,�havendo�o�propósito�de�o�prejudicar�em�direitos�ou�
garantias�já�adquiridas;�
O��Despedir�o�trabalhador�sem�justa�causa.�

Cláusula�16.ª

7UDQVIHUrQFLD�GR�ORFDO�GH�WUDEDOKR

1-�O�empregador�pode�transferir�o�trabalhador�para�outro�
ORFDO� GH� WUDEDOKR� VH�HVWD� UHVXOWDU� GD�PXGDQoD� RX�H[WLQomR��

total�ou�parcial,�do�estabelecimento�onde�aquele�prestar�ser-
YLoR��

2-�No�caso�de�transferência�de𿿿nitiva�de�local�de�trabalho,�
se�esta�causar�prejuízo�sério�para�o�trabalhador,�devidamente�
comprovado,� este�pode� resolver�o�contrato,� tendo�direito�a�
compensação�nos�termos�do�artigo�366.º�do�Código�do�Tra-
EDOKR��

3-�O�empregador�custeará�as�despesas�do�trabalhador�dire-
tamente�decorrentes�do�acréscimo�de�custos�de�deslocação�e�
da�mudança�de�residência�ou,�no�caso�de�a�transferência�ser�
temporária,�de�alojamento.�

Cláusula�17.ª

7UDEDOKDGRUHV�HVWXGDQWHV

1-�Considera-se�trabalhador-estudante�aquele�que�frequen-
tar�qualquer�nível�de�educação�escolar,�bem�como�curso�de�
pós-graduação,�mestrado�ou�doutoramento�em�instituição�de�
ensino,�ou�ainda�curso�de�formação�pro𿿿ssional�ou�progra-
ma�de�ocupação�temporária�de�jovens�com�duração�igual�ou�
superior�a�seis�meses.
2-�A�manutenção�do�estatuto�de�trabalhador-estudante�de-

pende�de�aproveitamento�escolar�no�ano�letivo�anterior.

Cláusula�18.ª

'LUHLWRV�GR�WUDEDOKDGRU�HVWXGDQWH

O� trabalhador-estudante� bene𿿿cia� dos� direitos� e� deve�
cumprir� as� obrigações� inerentes� ao� respetivo� estatuto,� nos�
WHUPRV�GRV�DUWLJRV������D������GR�&yGLJR�GR�7UDEDOKR�

Cláusula�19.ª

'LUHLWR�j�DFWLYLGDGH�VLQGLFDO

A�empresa� obriga-se� a� facilitar� aos� seus� trabalhadores,�
quando�dirigentes�ou�delegados� sindicais,�membros�de�co-
missões�paritárias�ou�sindicais�de�empresa,�o�cumprimento�
da� sua�missão,�não�podendo�daí� resultar�qualquer�prejuízo�
imediato�ou�mediato�para�esses�trabalhadores.�

Cláusula�20.ª

$VVpGLR

1-�É�proibida�a�prática�de�assédio�no�trabalho.
2-�Constitui�assédio�o�comportamento�indesejado,�nome-

adamente� o� baseado� em� fator� de� discriminação,� praticado�
no�trabalho�ou�em�formação�pro𿿿ssional,�com�a�intenção�de�
perturbar�ou�constranger�o�trabalhador,�afetar�a�sua�dignida-
GH�RX�GH�OKH�FULDU�XP�DPELHQWH�LQWLPLGDWyULR��KRVWLO��GHJUD-
dante,�humilhante�ou�desestabilizador.

Cláusula�21.ª

)RUPDomR�FRQWtQXD

1-�O�empregador�obriga-se�a�proporcionar,�aos�seus�traba-
lhadores,� formação�contínua�adequada�à�melhoria�das� suas�
aptidões�pro𿿿ssionais� e�do� trabalho�a�desenvolver,�assegu-
rando-lhes�formação�mínima�de�40�horas�anuais.
2-�No�caso�de�trabalhadores�contratados�a�termo�por�perío-

do�superior�a�três�meses,�a�duração�da�formação�pro𿿿ssional�
será�proporcional�ao�período�trabalhado�nesse�ano.

Cláusula�22.ª

'LUHLWRV�GD�SDUHQWDOLGDGH

O� regime� de� protecção� da�parentalidade�𿿿ca� sujeito� às�
normas�previstas�no�Código�do�Trabalho�e�respectiva�regu-
ODPHQWDomR�
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Cláusula�23.ª

&RQWUDWDomR�D�WHUPR

1-�O� contrato�de� trabalho�a� termo�só�pode� ser� celebrado�
para�a�satisfação�de�necessidades�temporárias�e�pelo�tempo�
necessário�à�satisfação�dessas�necessidades.
2-�Considera-se,� nomeadamente,� necessidade� temporária�

da�empresa:
D��6XEVWLWXLomR� GLUHWD� RX� LQGLUHWD� GH� WUDEDOKDGRU� DXVHQWH�

ou�que,�por�qualquer�motivo,�se� encontre�temporariamente�
impedido�de�trabalhar;
E��6XEVWLWXLomR�GLUHWD�RX�LQGLUHWD�GH�WUDEDOKDGRU�HP� UHOD-

ção�ao�qual�esteja�pendente�em�juízo�acção�de�apreciação�da�
licitude�de�despedimento;
F��6XEVWLWXLomR�GLUHWD�RX�LQGLUHWD�GH�WUDEDOKDGRU�HP�VLWXD-

omR�GH�OLFHQoD�VHP�UHWULEXLomR�

G��Substituição�de�trabalhador�a�tempo�completo�que�passe�
a�prestar�trabalho�a�tempo�parcial�por�período�determinado;
H��Épocas�de�maior�actividade�da�empresa,� resultante�do�

cumprimento�de�obrigações�contabilísticas�e�𿿿scais�ou�para�
implementação�de�alterações�relevantes�no�seu�cumprimen-
WR�

I��Acréscimo�excecional�de�atividade;
J��([HFXomR� GH� WDUHID� RFDVLRQDO� RX� VHUYLoR� GHWHUPLQDGR�

precisamente�de𿿿nido�e�não�duradouro;
K��Execução� de� recuperação� de� contabilidades,� estudos,�

projectos�ou�outras�actividades�de𿿿nidas�e�temporárias.
3-�Além�das�situações�previstas�no�número�1,�pode�ser�ce-

lebrado�contrato�de�trabalho�a�termo�certo�para:
D��/DQoDPHQWR�GH�QRYD�DWLYLGDGH�GH�GXUDomR�LQFHUWD��EHP�

como�início�do�funcionamento�de�empresa�ou�de�estabeleci-
mento�pertencente�a�empresa�com�menos�de�250�trabalhado-
res,�nos�dois�anos�posteriores�a�qualquer�um�desses�factos;
E��Contratação�de�trabalhador�em�situação�de�desemprego�

GH�PXLWD�ORQJD�GXUDomR�

4-�Sem�prejuízo�do�disposto�no�número�1,�pode�ser�cele-
EUDGR�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR�D�WHUPR�LQFHUWR�QDV�VLWXDo}HV�UHIH-
ridas�no�número�anterior�com�excepção�da�alínea�G��
5-�Será�considerada�nula�e�de�nenhum�efeito,�por�iludir�as�

disposições�dos�contratos�sem� termo,�a� celebração�de�con-
tratos�a�termo,�entre�a�entidade�empregadora�e�trabalhadores�
sujeitos� ao� presente� contrato,� se� aqueles� forem� celebrados�
com�trabalhadores�que�anteriormente�estivessem�vinculados�
ao�mesmo�empregador�através�de�contrato�por�tempo�inde-
WHUPLQDGR�

6-�A�cessação,�por�motivo�não� imputável�ao� trabalhador,�
de�um�contrato�de�trabalho�a�termo�impede�uma�nova�admis-
são�a�termo�para�o�mesmo�posto�de�trabalho�antes�de�decor-
rido�um�período�de�tempo�equivalente�a�um�terço�da�duração�
GR�FRQWUDWR��LQFOXLQGR�DV�VXDV�UHQRYDo}HV�

7-�O�disposto�no�número�anterior�não�é�aplicável�quando�
ocorra�nova�ausência�do� trabalhador� substituído,�quando�o�
contrato�de�trabalho�a�termo�tenha�sido�celebrado�para�a�sua�
VXEVWLWXLomR�

8-�2V�GLUHLWRV�H�GHYHUHV�GRV�WUDEDOKDGRUHV�FRP�FRQWUDWR�D�

WHUPR�VmR�LJXDLV�DRV�GRV�WUDEDOKDGRUHV�FRP�FRQWUDWR�VHP�WHU-
mo,�salvas�as�especi𿿿cidades�inerentes�ao�contrato.
9-�No�termo�dos�prazos�máximos�estabelecidos�na�lei�para�

os�contratos�a�termo�certo,�o�mesmo�passará�a�contrato�sem�
termo,�salvo�se�até�15�dias�antes�do�termo�deste�prazo,�a�en-
tidade�empregadora�comunicar�por�escrito�ao�trabalhador�a�
VXD�FDGXFLGDGH�

10-�Nos�contratos�a�termo�incerto,�o�prazo�previsto�no�nú-
mero�anterior�é�de�7,�30�ou�60�dias�consoante�o�contrato�te-
nha�durado�até�seis�meses,�de�seis�meses�até�dois�anos�ou�por�
período�superior.
11-�$�FHOHEUDomR� VXFHVVLYD�H�RX� LQWHUYDODGD�GH�FRQWUDWRV�

de�trabalho�a�termo,�entre�as�mesmas�partes,�para�o�exercício�
das�mesmas�funções�ou�para�satisfação�das�mesmas�neces-
sidades� do� empregador,� determina� a�conversão� automática�
da� relação� jurídica� em� contrato� sem� termo,� com� excepção�
do�disposto�no�número�6�e�na�alínea�H�� H�K��GR�Q~PHUR����

desde�que�não�ocorra�por�período�superior�a�seis�meses�no�
DQR�FLYLO�

Cláusula�24.ª

)RUPD�H�FRQWH~GR�GH�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR�D�WHUPR

1-�O�contrato�de�trabalho�a�termo�está�sujeito�a�forma�es-
FULWD�H�GHYH�FRQWHU�

D��Identi𿿿cação,� assinaturas�e�domicílio�ou�sede�das�par-
WHV�

E��Atividade�do�trabalhador�e�correspondente�retribuição;
F��Local�e�período�normal�de�trabalho;
G��Data�de�início�do�trabalho;
H��Indicação� do� termo� estipulado� e� do� respetivo� motivo�

justi𿿿cativo;
I� 'DWDV�GH�FHOHEUDomR�GR�FRQWUDWR�H��VHQGR�D�WHUPR�FHUWR��

da�respetiva�cessação.
2-�Na�falta�da�referência�exigida�pela�alínea�G��GR�Q~PHUR�

anterior,�considera-se�que�o�contrato� tem�início�na�data�da�
VXD�FHOHEUDomR�

3-�Para�efeitos�da�alínea�H�� GR�Q~PHUR���� D� LQGLFDomR�GR�

motivo�justi𿿿cativo�do�termo�deve�ser�feita�com�menção�ex-
pressa�dos�factos�que�o�integram,�devendo�estabelecer-se�a�
relação�entre�a�justi𿿿cação�invocada�e�o�termo�estipulado.

&$3Ë78/2�,9

3UHVWDomR�GH�WUDEDOKR

Cláusula�25.ª

+RUiULR�GH�WUDEDOKR

1-�O�período�normal�de�trabalho�para�o�pessoal�abrangido�
por�este�contrato�será�somente�de�segunda-feira�a�sexta-feira,�
não� podendo� exceder� 40� horas� semanais,� sem� prejuízo� de�
horários�de�menor�duração�que�já�estejam�a�ser�praticados.
2-�O� período�de� trabalho�diário�deverá� ser� interrompido,�

por�um�período�não�inferior�a�1�hora�nem�superior�a�2�horas,�
não� podendo�o� trabalhador� prestar�mais�de�cinco� horas�de�
WUDEDOKR�FRQVHFXWLYDV��

Cláusula�26.ª

7UDEDOKR�VXSOHPHQWDU

1-�Considera-se� trabalho� suplementar� o� prestado� fora�do�
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período�normal�de�trabalho�e�que�seja�determinado�pelo�em-
pregador.
2-�O�trabalho�suplementar�só�poderá�ser�prestado:
D��Quando�as�empresas� tenham�que� fazer� face�a� acrésci-

mos�temporários�de�trabalho;
E��Em�caso�de� força�maior�ou�quando�seja� indispensável�

para�prevenir�ou�reparar�um�prejuízo�grave�para�a�empresa�
ou�para�a�sua�viabilidade;
F��Quando�estiver�em�causa�o�cumprimento�de�obrigações�

legais,�que�não�seja�possível�cumprir�nos�prazos�legalmente�
de𿿿nidos�face�à�estrutura�da�empresa.�
3-�O�trabalhador�está�obrigado�a�realizar�a�prestação�de�tra-

balho�suplementar�salvo�se,�invocando�motivos�atendíveis�e�
justi𿿿cados,�solicitar�a�sua�dispensa.�

Cláusula�27.ª

'HVFDQVR�VHPDQDO�H�IHULDGRV

1-�Os�dias�de�descanso�semanal�são�o�sábado�e�o�domingo.
2-�Os� trabalhadores� que� tenham� trabalhado� nos� dias� de�

descanso� semanal�ou�nos� feriados� têm�direito�a�um�dia�de�
descanso�compensatório�num�dos�3�dias�úteis�seguintes.
3-�6mR�IHULDGRV�REULJDWyULRV�
D����GH�MDQHLUR��
E��Sexta-Feira�Santa;�
F��Domingo�de�Páscoa;
G�����GH�DEULO�
H����GH�PDLR�

I� Corpo�de�Deus�(festa�móvel);�
J�����GH�MXQKR�
K�����GH�DJRVWR�
L�� ��GH�RXWXEUR�
M�� ��GH�QRYHPEUR�

N��1�de�dezembro;
O�� 8�de�dezembro;
P��25�de�dezembro.
4-�O�feriado�de�Sexta-Feira�Santa�poderá�ser�observado�em�

outro�dia�com�signi𿿿cado�local�no�período�da�Páscoa,�desde�
que�haja�o�acordo�da�maioria�dos�trabalhadores.
5-�Além�dos�feriados�obrigatórios,�serão�observados:
D��O�feriado�municipal�da�localidade�ou,�quando�este�não�

existir,�o�feriado�da�capital�do�distrito;
E��A�Terça-Feira�de�Carnaval.

&$3Ë78/2�9

6XVSHQVmR�GD�SUHVWDomR�GH�WUDEDOKR

Cláusula�28.ª

'LUHLWR�D�IpULDV

1-�O�trabalhador�tem�direito,�em�cada�ano�civil,�a�um�perí-
odo�de�férias�retribuídas,�que�se�vence�no�dia�um�de�janeiro.
2-�O�direito�a�férias,�em�regra,�reporta-se�ao�trabalho�pres-

tado�no�ano�civil�anterior,�não�estando�condicionado�à�assi-
GXLGDGH�RX�HIHWLYLGDGH�GH�VHUYLoR�

3-�O�direito�a�férias�é�irrenunciável�e�o�seu�gozo�não�pode�

ser�substituído,�ainda�que�com�o�acordo�do�trabalhador,�por�
qualquer�compensação,�económica�ou�outra.
4-�O�direito�a�férias�deve�ser�exercido�de�modo�a�propor-

cionar� ao� trabalhador� a� sua� recuperação� física� e� psíquica,�
condições�de�disponibilidade�pessoal,�integração�na�vida�fa-
miliar�e�participação�social�e�cultural.

Cláusula�29.ª

'XUDomR�GR�SHUtRGR�GH�IpULDV

1-�O�período�anual�de�férias�tem�a�duração�mínima�de�22�
GLDV�~WHLV�

2-�Para�efeitos�de�férias,�são�considerados�úteis�os�dias�da�
semana�de�segunda�a�sexta-feira,�com�exceção�de�feriados.

Cláusula�30.ª

&DVRV�HVSHFLDLV�GH�GXUDomR�GR�SHUtRGR�GH�IpULDV

1-�1R� DQR�GD� DGPLVVmR��R� WUDEDOKDGRU� WHP� GLUHLWR�D�GRLV�

dias�úteis�de�férias�por�cada�mês�de�duração�do�contrato,�até�
ao�limite�de�20�dias�úteis,�cujo�gozo�pode�ter�lugar�após�seis�
meses�completos�de�prestação�de�trabalho.
2-�1R� FDVR� GH� R�DQR� FLYLO� WHUPLQDU� DQWHV� GH� GHFRUULGR�R�

prazo�referido�no�número�anterior,�as�férias�são�gozadas�até�
30�de�junho�do�ano�civil�subsequente.
3-�Da� aplicação� do� disposto� nos� números� anteriores� não�

pode�resultar�o�gozo,�no�mesmo�ano�civil,�de�mais�de�30�dias�
úteis�de�férias.
4-�1R�FDVR�GH�D�GXUDomR�GR�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR�VHU�LQIH-

ULRU�D�VHLV�PHVHV��R�WUDEDOKDGRU�WHP�GLUHLWR�D�GRLV�GLDV�~WHLV�

de�férias�por�cada�mês�completo�de�duração�do�contrato,�con-
tando-se�para�o�efeito�todos�os�dias�seguidos�ou�interpolados�
de�prestação�de�trabalho.
5-�As�férias�referidas�no�número�anterior�são�gozadas�ime-

GLDWDPHQWH�DQWHV�GD�FHVVDomR�GR�FRQWUDWR��VDOYR�DFRUGR�GDV�

partes.

Cláusula�31.ª

$QR�GR�JR]R�GDV�IpULDV

1-�As�férias�devem�ser�gozadas�no�ano�civil�em�que�se�ven-
FHP�

2-�Por�acordo�entre�empregador�e�trabalhador,�as�férias�po-
dem�ser�gozadas�até�30�de�abril�do�ano�civil�seguinte.
3-�Pode�ainda�ser�cumulado�o�gozo�de�metade�do�período�

de�férias�vencido�no�ano�anterior�com�o�vencido�no�ano�em�
causa,�mediante�acordo�entre�empregador�e�trabalhador.

Cláusula�32.ª

0DUFDomR�GDV�IpULDV

1-�O�período�de�férias�é�marcado�por�acordo�entre�empre-
JDGRU�H�WUDEDOKDGRU�

Na�falta�de�acordo,�o�empregador�marca�as�férias,�que�não�
podem�ter�início�em�dia�de�descanso�semanal�do�trabalhador.
2-�Em�pequena,�média�ou�grande�empresa,�o�empregador�

só�pode�marcar�o�período�de�férias�entre�1�de�maio�e�31�de�
RXWXEUR�

3-�(P�FDVR�GH�FHVVDomR�GR�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR�VXMHLWD�D�
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aviso�prévio,�o�empregador�pode�determinar�que�o�gozo�das�
férias�tenha�lugar�imediatamente�antes�da�cessação.
4-�Na�marcação�das� férias,�os�períodos�mais�pretendidos�

devem�ser�rateados,�sempre�que�possível,�bene𿿿ciando�alter-
nadamente�os�trabalhadores�em�função�dos�períodos�gozados�
QRV�GRLV�DQRV�DQWHULRUHV�

Os�cônjuges,�bem�como�as�pessoas�que�vivam�em�união�
de�facto�ou�economia�comum�nos�termos�previstos�em�legis-
lação�especí𿿿ca,�que�trabalham�na�mesma�empresa�ou�esta-
belecimento�têm�direito�a�gozar�férias�em�idêntico�período,�
salvo�se�houver�prejuízo�grave�para�a�empresa.
5-�O�gozo�do�período�de� férias�pode�ser�interpolado,�por�

acordo�entre�empregador�e�trabalhador,�desde�que�sejam�go-
zados,�no�mínimo,�10�dias�úteis�consecutivos.
6-�O�empregador�pode�encerrar�para�férias�nos�dias�con-

siderados�«pontes»,�ou�seja,�os�dias�que�se�situem�entre�um�
feriado�que�ocorra�à�terça-feira�ou�à�quinta-feira�e�um�dia�de�
descanso�semanal,�devendo�informar�os�trabalhadores�até�15�
de�dezembro�do�ano�anterior.�
7-�O�empregador�deve�elaborar�o�mapa�de�férias,�com�in-

dicação�do�início�e�do�termo�dos�períodos�de�férias�de�cada�
trabalhador,�até�15�de�abril�de�cada�ano�e�mantê-lo�a𿿿xado�
QRV�ORFDLV�GH�WUDEDOKR�HQWUH�HVWD�GDWD�H����GH�RXWXEUR�

Cláusula�33.ª

Efeitos�da�cessação�do�contrato�de�trabalho�no�direito�a�férias

1-�&HVVDQGR�R�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR��R�WUDEDOKDGRU�WHP�GL-
reito�a�receber�a�retribuição�de�férias�e�o�subsídio�de�férias�
respetivo:
D��Correspondentes�a�férias�vencidas�e�não�gozadas;
E��Proporcionais�ao�tempo�de�serviço�prestado�no�ano�da�

FHVVDomR�

2-�(P� FDVR� GH� FHVVDomR� GH� FRQWUDWR� QR� DQR� FLYLO� VXEVH-
quente�ao�da�admissão�ou�cuja�duração�não�seja�superior�a�
12�meses,�o�cômputo�total�das�férias�ou�da�correspondente�
retribuição�a�que�o�trabalhador�tenha�direito�não�pode�exce-
der�o�proporcional�ao�período�anual�de�férias�tendo�em�conta�
D�GXUDomR�GR�FRQWUDWR�

3-�Cessando�o�contrato�de�trabalho�por�qualquer�forma,�o�
trabalhador�terá�direito�a�receber�a�retribuição�corresponden-
te�a�um�período�de�férias�proporcional�ao�tempo�de�serviço�
prestado�no�ano�da�cessação,�bem�como�ao�respetivo�subsí-
GLR�

4-�Cessando�o�contrato�após�impedimento�prolongado�do�
trabalhador,� este� tem�direito�à� retribuição�e� ao� subsídio�de�
férias�correspondentes�ao�tempo�de�serviço�prestado�no�ano�
de�início�da�suspensão.

Cláusula�34.ª

1RomR�GH�IDOWD

1-�Considera-se� falta� a� ausência� do� trabalhador� do� local�
em� que� devia� desempenhar� a� atividade� durante� o� período�
normal�de�trabalho�diário.
2-�Em� caso� de� ausência� do� trabalhador� por� períodos� in-

feriores�ao�período�normal�de�trabalho�diário,�os�respetivos�
tempos�são�adicionados�para�determinação�da�falta.

Cláusula�35.ª

7LSRV�GH�IDOWD

1-�A�falta�pode�ser�justi𿿿cada�ou�injusti𿿿cada.
2-�São�consideradas�faltas�justi𿿿cadas:
D��As�dadas,�durante�15�dias�seguidos,�por�altura�do�casa-

PHQWR�

E��A� motivada� por� falecimento� de� cônjuge,� parente� ou�
a𿿿m,�nos�termos�da�cláusula�36.ª;
F��A�motivada�pela�prestação�de�prova�em�estabelecimento�

GH�HQVLQR��QRV�WHUPRV�GD�OHL�

G��A�motivada�por�impossibilidade�de�prestar�trabalho�de-
vido�a� facto� não� imputável� ao� trabalhador,� nomeadamente�
observância�de�prescrição�médica�no�seguimento�de�recurso�
a�técnica�de�procriação�medicamente�assistida,�doença,�aci-
dente�ou�cumprimento�de�obrigação�legal;
H��A�motivada�pela�prestação�de�assistência�inadiável�e�im-

prescindível�a�𿿿lhos,�a�netos�nos�termos�da�lei�ou�a�membro�
do�agregado�familiar�de�trabalhador,�nos�termos�da�cláusula�
�����

I��A�motivada� pelo� acompanhamento� de� grávida� que� se�
desloque�a�unidade�hospitalar�localizada�fora�da�ilha�de�resi-
dência�para�realização�de�parto;
J��A�motivada�por�deslocação�a�estabelecimento�de�ensino�

de�responsável�pela�educação�de�menor�por�motivo�da�situa-
ção�educativa�deste,�pelo�tempo�estritamente�necessário,�até�
quatro�horas�por�trimestre,�por�cada�um;
K��A�de�trabalhador�eleito�para�estrutura�de�representação�

FROHWLYD�GRV�WUDEDOKDGRUHV��QRV�WHUPRV�OHJDLV�

L��A�de�candidato�a�cargo�público,�nos�termos�da�corres-
pondente�lei�eleitoral;
M��A�autorizada�ou�aprovada�pelo�empregador;
N��A�que�por�lei�seja�como�tal�considerada.
3-�É�considerada�injusti𿿿cada�qualquer�falta�não�prevista�

QR�Q~PHUR�DQWHULRU�

Cláusula�36.ª

Faltas�por�motivo�de�falecimento�de�cônjuge,�parente�ou�a�m

1-�O�trabalhador�pode�faltar�justi𿿿cadamente�ao�trabalho:
D��Até�vinte�dias,�por�falecimento�de�descendente�ou�a𿿿m�

QR�����JUDX�GD�OLQKD�UHWD�

E��Até�cinco�dias,�por�falecimento�de�cônjuge�não�separa-
do�de�pessoas�e�bens�ou�de�parente�ou�a𿿿m�ascendente�no�1.º�
JUDX�QD�OLQKD�UHWD�

F��Até�dois�dias,�por�falecimento�de�outro�parente�ou�a𿿿m�
QD�OLQKD�UHWD�RX�QR�����JUDX�GD�OLQKD�FRODWHUDO�

2-�Aplica-se�o�disposto�na�alínea�E��GR�Q~PHUR�DQWHULRU�QR�

caso�de�falecimento�de�pessoa�que�viva�em�união�de�facto�ou�
economia�comum�com�o� trabalhador,�nos� termos�previstos�
em�legislação�especí𿿿ca.

Cláusula�37.ª

)DOWD�SDUD�DVVLVWrQFLD�D�PHPEUR�GR�DJUHJDGR�IDPLOLDU

1-�O�trabalhador�tem�direito�a�faltar�ao�trabalho�até�15�dias�
por�ano�para�prestar�assistência�inadiável�e�imprescindível,�
em�caso�de�doença�ou�acidente,�a�cônjuge�ou�pessoa�que�viva�
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HP�XQLmR�GH�IDFWR�RX�HFRQRPLD�FRPXP�FRP�R�WUDEDOKDGRU��

parente�ou�a𿿿m�na� linha�reta�ascendente�ou�no�2.º�grau�da�
OLQKD�FRODWHUDO�

2-�Ao� período� de� ausência� previsto� no� número� anterior�
acrescem�15�dias�por�ano,�no�caso�de�prestação�de�assistên-
cia� inadiável�e�imprescindível�a�pessoa�com�de𿿿ciência�ou�
doença�crónica,�que�seja�cônjuge�ou�viva�em�união�de�facto�
FRP�R�WUDEDOKDGRU�

3-�No�caso�de�assistência�a�parente�ou�a𿿿m�na�linha� reta�
ascendente,� não� é� exigível� a�pertença� ao�mesmo� agregado�
IDPLOLDU�

4-�Para�justi𿿿cação�da�falta,�o�empregador�pode�exigir�ao�
WUDEDOKDGRU�

D��Prova�do�carácter� inadiável�e� imprescindível�da�assis-
tência;
E��Declaração� de� que� os� outros� membros� do� agregado�

familiar,� caso�exerçam�atividade� pro𿿿ssional,�não� faltaram�
pelo�mesmo�motivo�ou�estão� impossibilitados� de�prestar� a�
assistência.

Cláusula�38.ª

)DOWD�SDUD�DFRPSDQKDPHQWR�GH�JUiYLGD�TXH�VH�GHVORTXH�D�XQLGDGH�

KRVSLWDODU�ORFDOL]DGD�IRUD�GD�LOKD�GH�UHVLGrQFLD�SDUD�UHDOL]DomR

GH�SDUWR

1-�O�trabalhador�cônjuge,�que�viva�em�união�de�facto�ou�
economia� comum,�parente� ou�a𿿿m�na� linha� reta� ou�no� 2.º�
grau�da�linha�colateral,�pode�faltar�ao�trabalho�para�acompa-
nhamento�de�grávida�que�se�desloque�a�unidade�hospitalar�
localizada�fora�da�ilha�de�residência�para�realização�de�parto,�
quando�o�acompanhamento�se�mostre�imprescindível�e�pelo�
período�de�tempo�adequado�àquele�𿿿m.
2-�A�possibilidade�de�faltar�prevista�no�número�1�não�pode�

ser�exercida�por�mais�do�que�uma�pessoa�em�simultâneo.
3-�Para�justi𿿿cação�da�falta,�o�empregador�pode�exigir�ao�

WUDEDOKDGRU�

D��Prova�do�carácter�imprescindível�e�da�duração�da�deslo-
cação�para�o�parto;
E��Declaração�comprovativa�passada�pelo�estabelecimento�

hospitalar�onde�se�realize�o�parto.

Cláusula�39.ª

&RPXQLFDomR�GH�DXVrQFLD

1-�A�ausência,�quando�previsível,�é�comunicada�ao�empre-
gador,�com�a�indicação�do�motivo�justi𿿿cativo,�com�a�ante-
cedência�mínima�de�cinco�dias.
2-�Caso� a� antecedência� prevista� no� número� anterior� não�

possa�ser�respeitada,�nomeadamente�por�a�ausência�ser�im-
previsível,� a� comunicação�ao� empregador�é� feita� logo� que�
possível.
3-�A�falta�de�candidato�a�cargo�público�durante�o�período�

legal� da� campanha� eleitoral� é� comunicada� ao� empregador�
com�a�antecedência�mínima�de�quarenta�e�oito�horas.
4-�A�comunicação� é� reiterada� em� caso� de� ausência� ime-

diatamente�subsequente�à�prevista�em�comunicação�referida�

num�dos�números�anteriores,�mesmo�quando�a�ausência�de-
termine�a�suspensão�do�contrato�de�trabalho�por�impedimen-
to�prolongado.
5-�O� incumprimento� do� disposto� neste� artigo� determina�

que�a�ausência�seja�injusti𿿿cada.

Cláusula�40.ª

Prova�de�motivo�justi�cativo�de�falta

1-�O�empregador�pode,�nos�15�dias�seguintes�à�comunica-
ção�da�ausência,�exigir�ao�trabalhador�prova�de�facto�invoca-
do�para�a�justi𿿿cação,�a�prestar�em�prazo�razoável.
2-�A�prova�da�situação�de�doença�do�trabalhador�é�feita�por�

declaração�de�estabelecimento�hospitalar,�ou�centro�de�saúde�
ou�ainda�por�atestado�médico.
3-�A�situação�de�doença�referida�no�número�anterior�pode�

ser�veri𿿿cada�por�médico,�nos�termos�previstos�em�legisla-
ção�especí𿿿ca.
4-�A� apresentação� ao� empregador� de� declaração� médica�

com�intuito�fraudulento�constitui�falsa�declaração�para�efei-
tos�de�justa�causa�de�despedimento.
5-�O�incumprimento�de�obrigação�prevista�nos�números�1�

ou�2,�ou�a�oposição,�sem�motivo�atendível,�à�veri𿿿cação�da�
doença�a�que�se�refere�o�número�3�determina�que�a�ausência�
seja�considerada�injusti𿿿cada.

Cláusula�41.ª

Efeitos�de�falta�justi�cada

1-�A�falta� justi𿿿cada�não�afeta�qualquer�direito�do� traba-
lhador,�salvo�o�disposto�no�número�seguinte.
2-�Sem�prejuízo�de�outras�disposições�legais,�determinam�

a�perda�de�retribuição�as�seguintes�faltas�justi𿿿cadas:
D��Por�motivo�de�doença,�desde�que�o�trabalhador�bene𿿿cie�

de�um�regime�de�Segurança�Social�de�proteção�na�doença;
E��Por�motivo�de�acidente�no�trabalho,�desde�que�o�traba-

lhador�tenha�direito�a�qualquer�subsídio�ou�seguro;
F��Para� assistência� inadiável� e� imprescindível� a�membro�

do� agregado� familiar,� até� 15� dias� por� ano,� nos� termos� da�
cláusula�37.ª;
G��Para� acompanhamento� de� grávida� � que� se� desloque� a�

unidade�hospitalar�� situada�fora�da�ilha�de�residência,�para�
realização�do�parto,�nos�termos�previstos�na�cláusula�38.ª;
H��As� que� por� lei� sejam� consideradas� justi𿿿cadas,� nos�

termos�previstos�na�alínea�N��do�número�2�da�cláusula�35.ª�
quando�excedam�30�dias�por�ano;
H��A�autorizada�ou�aprovada�pelo�empregador.
3-�As� faltas�para�assistência�inadiável� e� imprescindível�a�

membros�do�agregado�familiar,�nos�termos�da�cláusula�37.ª�
53.ª,�são�consideradas�como�prestação�efetiva�de�trabalho.

Cláusula�42.ª

Efeitos�de�falta�injusti�cada

1-�A�falta� injusti𿿿cada�constitui�violação�do�dever�de�as-
siduidade� e�determina�perda�da� retribuição�correspondente�
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ao�período�de�ausência,�que�não�é�contado�na�antiguidade�do�
WUDEDOKDGRU�

2-�A�falta� injusti𿿿cada�a�um� ou�meio�período�normal� de�
trabalho�diário,�imediatamente�anterior�ou�posterior�a�dia�ou�
PHLR�GLD�GH�GHVFDQVR�RX�D�IHULDGR��FRQVWLWXL�LQIUDomR�JUDYH�

3-�Na�situação�referida�no�número�anterior,�o�período�de�
ausência� a� considerar� para� efeitos� da� perda� de� retribuição�
prevista�no�número�1�abrange�os�dias�ou�meios-dias�de�des-
canso� ou� feriados� imediatamente� anteriores� ou� posteriores�
DR�GLD�GH�IDOWD�

4-�No�caso�de�apresentação�de�trabalhador�com�atraso�in-
justi𿿿cado:
D��Sendo�superior�a�sessenta�minutos�e�para�início�do�tra-

balho�diário,�o�empregador�pode�não�aceitar�a�prestação�de�
trabalho�durante�todo�o�período�normal�de�trabalho;
E��Sendo�superior�a�trinta�minutos,�o�empregador�pode�não�

aceitar�a�prestação�de�trabalho�durante�essa�parte�do�período�
QRUPDO�GH�WUDEDOKR�

Cláusula�43.ª

6XEVWLWXLomR�GD�SHUGD�GH�UHWULEXLomR�SRU�PRWLYR�GH�IDOWD

1-�A� perda� de� retribuição� por�motivo� de� faltas� pode� ser�
substituída:
D��Por� renúncia�a� dias� de� férias� em�igual�número,� desde�

que�𿿿que�salvaguardado�o�mínimo�de�vinte�dias�úteis�ou�a�
correspondente�proporção�no�caso�de�férias�no�ano�de�admis-
são,�mediante�declaração�expressa�do�trabalhador�comunica-
da�ao�empregador.
2-�O�disposto�no�número�anterior�não�implica�redução�do�

subsídio�de�férias�correspondente�ao�período�de�férias�ven-
FLGR�

&$3Ë78/2�9,

5HWULEXLomR�PtQLPD�GR�WUDEDOKR

Cláusula�44.ª

'HWHUPLQDomR�GH�UHWULEXLomR

Para�todos�os�efeitos,�as�retribuições�relativas�a�períodos�
inferiores�a�1�mês�são�calculadas�na�base�do�salário/hora,�o�
qual�é�determinado�pela�seguinte�fórmula:

��Salário/hora�= 5HPXQHUDomR�PHQVDO�[�����PHVHV�

+RUDV�VHPDQDLV�[�����VHPDQDV�

Cláusula�45.ª

5HWULEXLomR�PtQLPD�GR�WUDEDOKR

1-�Considera-se�retribuição�tudo�aquilo�a�que,�nos�termos�
do�presente�contrato,�o�trabalhador�tem�direito�regular�e�pe-
riodicamente,�como�contrapartida�do�seu�trabalho.
2-�A� remuneração� certa�mínima� mensal� é� a� prevista� no�

DQH[R�,,,�

Cláusula�46.ª

5HWULEXLomR�GR�WUDEDOKR�VXSOHPHQWDU

1-�O�trabalho�suplementar�dá�direito�a�remuneração�espe-
cial,�a�qual�será�igual�à�retribuição�normal�acrescida�das�se-
guintes�percentagens:
D���������VH�R�WUDEDOKR�IRU�GLXUQR�

E���������VH�R�WUDEDOKR�IRU�QRWXUQR�

F��150�%,�se�o�trabalho�for�prestado�em�dias�de�descanso�
semanal,�descanso�complementar�ou�em�feriados.
2-�Para�efeitos�do�número�anterior,�considera-se� trabalho�

noturno�o�prestado�entre�as�20h00�e�as�7h00.

Cláusula�47.ª

6XEVtGLR�GH�UHIHLomR

Os�trabalhadores�abrangidos�pelo�presente�contrato�têm�
direito�a�um�subsídio�de�alimentação�no�valor�de�6,20�€�por�
cada�dia�completo�de�trabalho.

Cláusula�48.ª

'RFXPHQWR��GDWD�H�IRUPD�GH�SDJDPHQWR

1-�A�empresa�é�obrigada�a�entregar�aos�seus�trabalhadores,�
no�ato�de�pagamento�da�retribuição,�um�documento�escrito�
no�qual�constem�o�nome�do�trabalhador,�categoria�pro𿿿ssio-
nal,�período�de�trabalho�a�que�corresponde�a�retribuição�com�
discriminação�de�todos�os�elementos�que�a�integram,�os�des-
contos�e�o�montante�líquido�a�receber.�
2-�O�pagamento�deve�ser�efetuado�até�ao�último�dia�de�tra-

balho�do�mês�a�que�respeita.�

Cláusula�49.ª

&RPSHQVDo}HV�H�GHVFRQWRV

1-�Na� pendência� do� contrato� de� trabalho,� o� empregador�
não�pode�compensar�a�retribuição�em�dívida�com�crédito�que�
tenha�sobre�o�trabalhador,�nem�fazer�desconto�ou�dedução�no�
montante�daquela.
2-�O�disposto�no�número�anterior�não�se�aplica:
D��$�GHVFRQWR�D�IDYRU�GR�(VWDGR��GD�6HJXUDQoD�6RFLDO�RX�

outra�entidade,�ordenado�por�lei,�decisão�judicial�transitada�
em� julgado� ou� auto� de� conciliação,� quando� o� empregador�
tenha�sido�noti𿿿cado�da�decisão�ou�do�auto;
E��A�indemnização� devida� pelo� trabalhador� ao� emprega-

dor,�liquidada�por�decisão�judicial�transitada�em�julgado�ou�
DXWR�GH�FRQFLOLDomR�

F��À�sanção�pecuniária�disciplinar�aplicada�ao�trabalhador,�
após�instauração�de�processo�disciplinar;
G��A�amortização�de�capital�ou�pagamento�de�juros�de�em-

préstimo�concedido�pelo�empregador�ao�trabalhador;
H��A�preço�de�refeições�no�local�de�trabalho,�de�utilização�

de�telefone,�de�fornecimento�de�géneros,�de�combustíveis�ou�
materiais,�quando�solicitados�pelo�trabalhador,�ou�outra�des-
pesa� efetuada�pelo�empregador�por�conta� do� trabalhador�e�
FRP�R�DFRUGR�GHVWH�

I��A�abono�ou�adiantamento�por�conta�da�retribuição.
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3-�Os� descontos� a� que� se� refere� o� número� anterior,� com�
exceção�do�indicado�na�alínea�D�,�não�podem�exceder,�no�seu�
FRQMXQWR��XP�VH[WR�GD�UHWULEXLomR��

Cláusula�50.ª

6XEVtGLR�GH�1DWDO

1-�O�trabalhador�tem�direito�a�subsídio�de�Natal�de�valor�
igual�a�um�mês�de�retribuição,�que�deve�ser�pago�até�15�de�
dezembro�de�cada�ano.
2-�O�valor�do�subsídio�de�Natal�é�proporcional�ao�tempo�de�

serviço�prestado�no�ano�civil,�nas�seguintes�situações:
D��1R�DQR�GH�DGPLVVmR�GR�WUDEDOKDGRU�

E��1R�DQR�GH�FHVVDomR�GR�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR�
F��Em�caso�de�suspensão�de�contrato�de�trabalho�por�facto�

respeitante�ao�trabalhador.

Cláusula�51.ª

5HWULEXLomR�GDV�IpULDV�H�GR�VXEVtGLR�GH�IpULDV

1-�A�retribuição�do�período�de�férias�corresponde�à�que�o�
WUDEDOKDGRU�UHFHEHULD�VH�HVWLYHVVH�HP�VHUYLoR�HIHWLYR�

2-�Além�da�retribuição�mencionada�no�número�anterior,�o�
trabalhador�tem�direito�a�subsídio�de�férias,�compreendendo�
a�retribuição�base�e�outras�prestações�retributivas�que�sejam�
contrapartida�do�modo�especí𿿿co�da�execução�do�trabalho,�
correspondentes�à�duração�das�férias.
3-�Salvo�acordo�escrito�em�contrário,�o�subsídio�de�férias�

deve�ser�pago�antes�do�início�do�período�de�férias�e�propor-
cionalmente�em�caso�de�gozo�interpolado�de�férias.

Cláusula�52.ª

,VHQomR�GR�KRUiULR�GH�WUDEDOKR

1-�Os�trabalhadores�isentos�de�horário�de�trabalho�têm�di-
reito�a�retribuição�especial�correspondente�a�25�%�da�remu-
QHUDomR�EDVH�PHQVDO�

2-�Podem�renunciar�à�retribuição�especial�referida�no�nú-
mero�anterior�os�trabalhadores�que�exerçam�funções�integra-
das�nos�níveis�I,�II�e�III�do�anexo�II.

Cláusula�53.ª

'LXWXUQLGDGHV

1-�A�retribuição�auferida�será�acrescida�de�uma�diuturnida-
de�de�6�%�indexada�ao�valor�do�salário�do�grupo�v�do�anexo�
III�por�cada�3�anos�de�permanência�nas�categorias�sem�aces-
VR�REULJDWyULR��FRP�R�OLPLWH�GH���GLXWXUQLGDGHV�

2-�Para�este�efeito�conta-se�o�tempo�de�antiguidade�na�ca-
tegoria�que�o�trabalhador�tiver�à�data�da�entrada�em�vigor�da�
presente�convenção.

&$3Ë78/2�9,,

6XVSHQVmR�GR�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR

Cláusula�54.ª

)DFWR�GHWHUPLQDQWH�GD�VXVSHQVmR�UHVSHLWDQWH�D�WUDEDOKDGRU

1-�Determina�a�suspensão�do�contrato�de�trabalho�o�impe-

dimento�temporário�por�facto�respeitante�ao�trabalhador�que�
não�lhe�seja�imputável�e�se�prolongue�por�mais�de�um�mês,�
QRPHDGDPHQWH�GRHQoD�RX�DFLGHQWH�

2-�O�contrato�de�trabalho�suspende-se�antes�do�prazo�refe-
rido�no�número�1,�no�momento�em�que�seja�previsível�que�o�
impedimento�vai�ter�duração�superior�àquele�período.
3-�O� contrato� de� trabalho� suspenso� caduca� no�momento�

em�que�seja�certo�que�o�impedimento�se�torna�de𿿿nitivo.
4-�O�impedimento�temporário�por�facto�imputável�ao�tra-

balhador�determina�a�suspensão�do�contrato�de�trabalho�nos�
casos�previstos�na�lei.

Cláusula�55.ª

/LFHQoD�VHP�UHWULEXLomR

1-�A�empresa�pode�atribuir�ao�trabalhador,�a�pedido�deste,�
OLFHQoD�VHP�UHWULEXLomR��

2-�O�período�de�licença�sem�retribuição�conta-se�para�efei-
WRV�GH�DQWLJXLGDGH��

3-�Durante�o�mesmo�período�cessam�os�direitos,�deveres�
e� garantias�das�partes,�na�medida�em� que�pressuponham�a�
efetiva�prestação�de�trabalho.�
4-�A�empresa� deverá� entregar� ao� trabalhador� documento�

comprovativo� da� autorização� e� do� período� de� licença� sem�
UHWULEXLomR�

Cláusula�56.ª

5HJUHVVR�GR�WUDEDOKDGRU

No�dia�imediato�à�cessação�do�impedimento,�o�trabalha-
dor�deve�apresentar-se�ao�empregador�para�retomar�a�ativi-
dade,�sob�pena�de�faltas�injusti𿿿cadas�ao�serviço.

&$3Ë78/2�9,,,

3RGHU�GLVFLSOLQDU

Cláusula�57.ª

3RGHU�GLVFLSOLQDU

1-�Considera-se�infração�disciplinar�o�ato�ou�omissão�com�
dolo�ou�culpa�do� trabalhador�que�viole�os�deveres�que� lhe�
caibam�nessa�qualidade.
2-��A�empresa,�nos�termos�das�disposições�seguintes,�exer-

ce�o�poder�disciplinar�sobre�os�trabalhadores�que�se�encon-
trem�ao�seu�serviço,�quer�diretamente�quer�através�dos�supe-
riores�hierárquicos�dos�trabalhadores,�mas�sob�a�sua�direção�
e�responsabilidade.
3-�O�poder�disciplinar�exerce-se�obrigatoriamente�através�

do�processo�disciplinar�devidamente�elaborado,�com�audição�
dás�partes�e�testemunhas,�tendo�em�consideração�tudo�o�que�
puder�esclarecer�os�factos.

Cláusula�58.ª

6DQo}HV�GLVFLSOLQDUHV

1-�No�exercício�do�poder�disciplinar,�o�empregador�pode�
aplicar�as�seguintes�sanções:
D��Repreensão;
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E��Repreensão�registada;
F��Sanção�pecuniária;
G��Perda�de�dias�de�férias;
H��Suspensão� do� trabalho� com�perda� de� retribuição� e�de�

DQWLJXLGDGH�

I��Despedimento�sem�indemnização�ou�compensação.
2-�A�aplicação�das�sanções�deve�respeitar�os�seguintes�li-

PLWHV�

D��As�sanções�pecuniárias�aplicadas�a�trabalhador�por�in-
frações�praticadas�no�mesmo�dia�não�podem�exceder�um�ter-
ço�da� retribuição�diária� e,� em�cada�ano�civil,�a� retribuição�
correspondente�a�30�dias;
E��A�perda�de�dias�de�férias�não�pode�pôr�em�causa�o�gozo�

GH����GLDV�~WHLV�

F��A�suspensão�do�trabalho�não�pode�exceder�30�dias�por�
FDGD�LQIUDomR�H��HP�FDGD�DQR�FLYLO��R�WRWDO�GH����GLDV�

Cláusula�59.ª

3URFHGLPHQWR�GLVFLSOLQDU�H�SUHVFULomR

1-�O�direito�de�exercer�o�poder�disciplinar�prescreve�um�
ano�após�a�prática�da�infração,�ou�no�prazo�de�prescrição�da�
lei�penal�se�o�facto�constituir�igualmente�crime.
2-�O�procedimento�disciplinar�deve�iniciar-se�nos�60�dias�

subsequentes� àquele� em� que� o� empregador,� ou� o� superior�
hierárquico�com�competência�disciplinar,�teve�conhecimen-
WR�GD�LQIUDomR�

3-�Iniciado�o�procedimento�disciplinar,�o�empregador�pode�
suspender�o� trabalhador� se�a�presença�deste� se�mostrar� in-
conveniente,�mantendo�o�pagamento�da�retribuição.
4-�A�sanção�disciplinar�não�pode�ser�aplicada�sem�audiên-

cia�prévia�do�trabalhador,�ao�qual�serão�concedidos�os�meios�
de�defesa�adequados.

&$3Ë78/2�,;

&HVVDomR�GR�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR

Cláusula�60.ª

3URLELomR�GH�GHVSHGLPHQWR�VHP�MXVWD�FDXVD

É�proibido�o�despedimento�sem�justa�causa�ou�por�moti-
vos�políticos�ou�ideológicos.

Cláusula�61.ª

0RGDOLGDGHV�GH�FHVVDomR�GR�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR

Para�além�de�outras�modalidades�legalmente�previstas,�o�
contrato�de�trabalho�pode�cessar�por:
D��&DGXFLGDGH�
E��5HYRJDomR�
F��Despedimento�por�facto�imputável�ao�trabalhador;
G��Despedimento�coletivo;
H��Despedimento�por�extinção�de�posto�de�trabalho;
I��Despedimento�por�inadaptação�superveniente;

J��Resolução�pelo�trabalhador;
K��Denúncia�pelo�trabalhador.

Cláusula�62.ª

5HJLPH�GH�FHVVDomR�GH�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR

O�regime�de�cessação�do�contrato�de�trabalho�é�o�cons-
WDQWH�GR�&yGLJR�GR�7UDEDOKR�

Cláusula�63.ª

'RFXPHQWRV�D�HQWUHJDU�DR�WUDEDOKDGRU

1-�Ao�cessar�o�contrato�de�trabalho,�e�seja�qual�for�o�moti-
vo,�a�empresa�tem�de�passar�ao�trabalhador�certi𿿿cado�onde�
conste�o�tempo�durante�o�qual�esteve�ao�serviço�da�empresa�
e�cargo�ou�cargos�que�desempenhou.
2-�O�certi𿿿cado�não�pode�ter�quaisquer�outras�referências,�

salvo�quando�expressamente�requeridas�pelo�trabalhador.

Cláusula�64.ª

'HQ~QFLD�FRP�DYLVR�SUpYLR

1-�O�trabalhador�pode�denunciar�o�contrato�independente-
mente�de�justa�causa,�mediante�comunicação�ao�empregador,�
por� escrito,� com�a�antecedência�mínima�de�30� ou�60�dias,�
conforme� tenha,� respetivamente,� até� dois� anos� ou�mais� de�
GRLV�DQRV�GH�DQWLJXLGDGH�

2-�O�período�de�aviso�prévio�previsto�no�número�anterior�
pode�ser�aumentado�até�seis�meses,�relativamente�aos�traba-
lhadores�com�categorias�pro𿿿ssionais�constantes�dos�níveis�
I,� II�e�III�do�anexo�II,�mediante�acordo�escrito�ou�cláusula�
FRQVWDQWH�GR�FRQWUDWR�LQGLYLGXDO�GH�WUDEDOKR�

3-�1R� FDVR� GH� FRQWUDWR� GH� WUDEDOKR� D� WHUPR�� D� GHQ~QFLD�

pode�ser�feita�com�a�antecedência�mínima�de�30�ou�15�dias,�
consoante�o�período�de�duração�do�contrato�seja�de�pelo�me-
QRV�VHLV�PHVHV�RX�LQIHULRU�

4-�No�caso�de�contrato�a�termo�incerto,�para�efeito�do�pra-
zo�de�aviso�prévio�a�que�se�refere�o�número�anterior,�atende-
-se�à�duração�do�contrato�já�decorrida.

Cláusula�65.ª

'HQ~QFLD�VHP�DYLVR�SUpYLR

O�trabalhador�que�não�cumpra,�total�ou�parcialmente,�o�
prazo�de�aviso�prévio�estabelecido�na�cláusula�anterior�deve�
pagar�ao�empregador�uma�indemnização�de�valor�igual�à�re-
tribuição�base�correspondente�ao�período�em�falta,�sem�pre-
juízo�de�indemnização�por�danos�causados�pela�inobservân-
cia�do�prazo�de�aviso�prévio.

Cláusula�66.ª

5HYRJDomR�GD�GHQ~QFLD

1-�O� trabalhador� pode� revogar� a� denúncia� do� contrato,�
FDVR�D� VXD�DVVLQDWXUD�FRQVWDQWH�GHVWD�QmR� WHQKD� UHFRQKHFL-
mento�notarial�presencial,�até�ao�sétimo�dia�seguinte�à�data�
em�que�a�mesma�chegar�ao�poder�do�empregador,�mediante�
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FRPXQLFDomR�HVFULWD�GLULJLGD�D�HVWH�

2-�O� trabalhador,� caso� não� possa�assegurar� a� receção�da�
comunicação� no� prazo� previsto� no� número� anterior,� deve�
remetê-la�por�carta� registada�com�aviso�de� receção,�no�dia�
útil�subsequente�ao�𿿿m�do�prazo.
3-�A�cessação�prevista�no�número�anterior�só�é�e𿿿caz�se,�

HP�VLPXOWkQHR�FRP�D�FRPXQLFDomR��R�WUDEDOKDGRU�HQWUHJDU�

ou�puser,�por�qualquer�forma,�à�disposição�do�empregador�a�
totalidade�do�montante�das�compensações�pecuniárias�pagas�
em� cumprimento� do� acordo,� ou� por� efeito� da� cessação� do�
FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR�

Cláusula�67.ª

$EDQGRQR�GR�WUDEDOKR

1-�Considera-se�abandono�do� trabalho� a�ausência� do� tra-
balhador�do�serviço�acompanhada�de�factos�que,�com�toda�a�
probabilidade,�revelam�a�intenção�de�não�o�retomar.
2-�Presume-se�o�abandono�do�trabalho�em�caso�de�ausên-

cia�de�trabalhador�do�serviço�durante,�pelo�menos,�10�dias�
úteis� seguidos,� sem� que� o� empregador� seja� informado� do�
motivo�da�ausência.
3-�2�DEDQGRQR�GR�WUDEDOKR�YDOH�FRPR�GHQ~QFLD�GR�FRQWUD-

to,�só�podendo�ser�invocado�pelo�empregador�após�comuni-
FDomR� DR� WUDEDOKDGRU�GRV� IDFWRV�FRQVWLWXWLYRV�GR�DEDQGRQR�

ou�da�presunção�do�mesmo,�por�carta�registada�com�aviso�de�
receção�para�a�última�morada�conhecida�deste.
4-�A�presunção�estabelecida�no�número�2�pode�ser�ilidida�

pelo�trabalhador�mediante�prova�da�ocorrência�de�motivo�de�
força�maior� impeditivo�da�comunicação�ao�empregador�da�
causa�da�ausência.
5-�(P�FDVR�GH�DEDQGRQR�GR�WUDEDOKR��R�WUDEDOKDGRU�GHYH�

indemnizar�o�empregador�pelo�valor�da� retribuição�corres-
pondente�ao�período�de�aviso�prévio�de�acordo�com�a�anti-
guidade�do� trabalhador,� sem�prejuízo�da�indemnização�por�
danos�causados�pelo�abandono.

&$3Ë78/2�;,

6HJXUDQoD�H�VD~GH�QR�WUDEDOKR

Cláusula�68.ª

3ULQFtSLRV�JHUDLV�HP�PDWpULD�GH�VHJXUDQoD�H�VD~GH�QR�WUDEDOKR

1-�O�trabalhador�tem�direito�a�prestar�trabalho�em�condi-
o}HV�GH�VHJXUDQoD�H�VD~GH�

2-�O�empregador�deve�assegurar�aos�trabalhadores�condi-
ções�de�segurança�e�saúde�em�todos�os�aspetos�relacionados�
com�o�trabalho,�aplicando�as�medidas�necessárias�tendo�em�
conta�princípios�gerais�de�prevenção.
3-�Na�aplicação�das�medidas�de�prevenção,�o�empregador�

deve� mobilizar� os� meios� necessários,� nomeadamente� nos�
domínios�da�prevenção�técnica,�da�formação,�informação�e�
consulta�dos�trabalhadores�e�de�serviços�adequados,�internos�
ou�externos�à�empresa.

4-�Os�trabalhadores�devem�cumprir�as�prescrições�de�segu-
UDQoD�H�VD~GH�QR�WUDEDOKR�HVWDEHOHFLGDV�QD�OHL�RX�GHWHUPLQD-
das�pelo�empregador.

&$3Ë78/2�;,,

&RPLVVmR�SDULWiULD

Cláusula�69.ª

&RQVWLWXLomR��IXQFLRQDPHQWR�H�FRPSHWrQFLD

1-�Será�constituída�uma�comissão�paritária�formada�por�4�
elementos,� sendo�dois�nomeados�pela�APECA�e�dois�pelas�
DVVRFLDo}HV�VLQGLFDLV�RXWRUJDQWHV�

2-�As� partes� indicarão� reciprocamente� e� por� escrito,� nos�
30�dias� subsequentes�à� entrada�em�vigor�desta�convenção,�
os�nomes�dos�respetivos�representantes�na�comissão�paritá-
ria.�por�cada�representante�será�indicado�1�elemento�suplente�
para�substituição�dos�efetivos�em�caso�de�impedimento.
3-�Os� representantes�das�partes� podem�ser� assistidos�por�

assessores�até�ao�máximo�de�2,�os�quais�não�terão�direito�a�
YRWR��

4-�Tanto�os�elementos�efetivos�como�os�suplentes�podem�
ser�substituídos,�a�todo�o�momento,�pela�parte�que�os�manda-
tou,�mediante�comunicação�por�escrito�à�outra�parte.
5-�Compete�à�comissão�paritária�interpretar�e�integrar�ca-

sos�omissos�da�presente�convenção�e�deliberar�sobre�a�cria-
ção�de�categorias�pro𿿿ssionais�e�sua�integração�nos�níveis�de�
UHPXQHUDomR�

6-�As�deliberações�da�comissão�paritária�são�tomadas�por�
unanimidade�e�desde�que�estejam�presentes,�pelo�menos,�um�
representante�de�cada�uma�das�partes�para�deliberação�só�po-
derá�pronunciar-se�igual�número�de�representantes�de�cada�
parte.
7-�As�deliberações�da�comissão�paritária�entrarão�imedia-

tamente�em�vigor�e�serão�entregues�no�ministério�do�empre-
go�e�segurança�social�para�efeitos�de�depósito�e�publicação.
8-�A�comissão�paritária� funcionará�mediante�convocação�

por�escrito�de�qualquer�das�partes,�devendo�as�reuniões�ser�
marcadas�com�a�antecedência�de�15�dias�com�a�indicação�da�
DJHQGD�GH�WUDEDOKRV��ORFDO��GLD�H�KRUD�GD�UHXQLmR�

9-�A� alteração� da� agenda� de� trabalhos� só� é� possível� por�
deliberação�unânime�dos�membros�da�comissão�presentes.

Cláusula�70.ª

&RPSOHPHQWR�GH�SHQV}HV�SRU�DFLGHQWH

1-�Nos� casos� de� incapacidade� permanente�parcial� para� o�
trabalhador�ou�de�incapacidade�permanente�absoluta�para�o�
WUDEDOKR� KDELWXDO�� UHVXOWDQWH�GH� DFLGHQWH�GH� WUDEDOKR�RX� GH�

doença�pro𿿿ssional,�a�entidade�patronal�deve�diligenciar�no�
sentido�de�conseguir�a�reconversão�do�trabalhador�para�fun-
ção�compatível�com�a�sua�capacidade.
2-�No�caso�previsto�no�número�anterior,�a�entidade�patro-
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nal�completará,�ao�trabalhador,�o�vencimento�correspondente�
à�categoria�pro𿿿ssional�em�que�estava�quali𿿿cado�à�data�do�
acidente�ou�da�doença�pro𿿿ssional,�sempre�que�a�remunera-
ção�correspondente�à�nova�categoria�pro𿿿ssional� acrescida�
da�pensão�lhe�seja�inferior.

&$3Ë78/2�;,,,

Disposições��nais�e�transitórias

Cláusula�71.ª

Extinção�de�categorias�pro�ssionais

1-�São�extintas�as�seguintes�categorias�pro𿿿ssionais:
�± Analista�de�informática;
�± Inspector�administrativo;
�± Programador�de�informática;
�± Secretário-geral;
�± 7HVRXUHLUR�

�± $ DOLVWD�GH�IXQo}HV�

�± Planeador�de�informática;
�± Técnico�administrativo;
�± Técnico�de�contabilidade�principal;
�± &DL[D�

�± &REUDGRU�

�± Controlador�de�informática;
�± *XDUGD�

�± 3RUWHLUR�

�± Paquete.
2-�No� caso� de,� nas� empresas,� existir� algum� trabalhador�

com�alguma�das�categorias�pro𿿿ssionais�referidas�no�núme-
ro�antecedente,� será�mantida�a� categoria� com�a� retribuição�
aplicável� ao�nível�de� remunerações�onde�presentemente� se�
inclui,�sem�prejuízo�da�sua�reconversão�em�alguma�das�ca-
tegorias�constantes�do�anexo�I,�adequada�ao�seu�núcleo�fun-
FLRQDO�

Cláusula�72.ª

5HJLPH�PDLV�IDYRUiYHO

1-�A�presente�convenção�estabelece�um�regime�globalmen-
te�mais�favorável�do�que�os�anteriores�instrumentos�de�regu-
ODPHQWDomR�FROHFWLYD�GH�WUDEDOKR�

2-�Da� aplicação� da� presente� convenção� não� poderão� re-
sultar�quaisquer�prejuízos�para�os�trabalhadores,�designada-
PHQWH�EDL[D�RX�PXGDQoD�GH�FDWHJRULD�RX�FODVVH��EHP�FRPR�

a�diminuição�de� retribuições�ou�outras� regalias�de�carácter�
regular�ou�permanente�que�estejam�a�ser�praticados,�tendo�a�
classi𿿿cação�dos�trabalhadores�abrangidos�de�corresponder�
às�categorias�constantes�desta�convenção.

Cláusula�73.ª

6XFHVVmR�GH�UHJXODPHQWDomR

O�presente�contrato�colectivo�de�trabalho�revoga�o�con-

trato�colectivo�de�trabalho�publicado�no�%ROHWLP�GR�7UDEDOKR�
H�(PSUHJR,�n.º�45,�de�8�de�dezembro�de�2015�

$1(;2�,

Categorias�pro�ssionais
De�nição�funcional

$VVHVVRU�D�RX�FRQVXOWRU�D�-�Trabalhador�que�possui�uma�
licenciatura� em� área� relacionada� com� a� actividade� do� seu�
empregador�e�que�exerce�funções�de�assessoria�ou�consulto-
ria�na�empresa�empregadora�ou�nas�empresas�suas�clientes.

$VVLVWHQWH� DGPLQLVWUDWLYR�D� -� Executa� tarefas� relacio-
nadas� com�o� expediente�geral�da� empresa,�de� acordo�com�
os�procedimentos�estabelecidos;�Receciona�e�regista�a�cor-
respondência�e�encaminha-a�para�os�respetivos�serviços�ou�
destinatários;�Faz�processamento�de�texto�em�memorandos,�
cartas/ofícios,�relatórios�e�outros�documentos�com�base�em�
informação� fornecida,� arquiva� a� documentação,� procede�
à� expedição� da� correspondência,� prepara� e� confere� docu-
mentação� de� apoio� à� atividade� da� empresa,� podendo� emi-
tir�faturas�e�recibos�do�empregador�ou�de�clientes,�atende�e�
encaminha�os�clientes�em�função�do�tipo�de�informação�ou�
serviço�pretendido;�Procede�ao�preenchimento�e�submissão�
do�Relatório�Único�do�seu�empregador�e�dos�clientes�deste,�
à�comunicação�à�Segurança�Social�da�admissão�de�trabalha-
dores�e�ao�processamento�de�salários,�emissão�dos�respeti-
vos�recibos�e�preenchimento�e�submissão�das�declarações�de�
UHPXQHUDo}HV�H�GH�RXWURV�GRFXPHQWRV� OHJDOPHQWH�H[LJLGRV�

respeitantes�às�relações�laborais.
$X[LOLDU�GH�VHUYLoRV�JHUDLV�-�Trabalhador�que�executa�ta-

UHIDV�LQGLIHUHQFLDGDV��WDQWR�LQWHUQDV�FRPR�H[WHUQDV�

&KHIH�GH� VHFomR�RX�GHSDUWDPHQWR� -�Coordena,�dirige�e�
controla�o�trabalho�de�um�grupo�de�pro𿿿ssionais�com�ativi-
dades�a𿿿ns.�

&RQWDELOLVWD�-�Possui�uma�licenciatura�em�contabilidade,�
inscrito�ou�não�na�Ordem�dos�Contabilistas�Certi𿿿cados,�que�
procede�à�execução�de�contabilidades�contratadas�pela�em-
presa�de�contabilidade,�respeitantes�a�entidades�públicas�ou�
privadas�que�possuam�ou�que�devam�possuir�contabilidade�
organizada,�na�sede�da�empresa�ou�nas�instalações�dos�clien-
tes�desta,�sob�a�supervisão�do�contabilista�certi𿿿cado�respon-
sável�pela�contabilidade.

Contabilista�certi�cado�-�Contabilista�inscrito�na�Ordem�
dos�Contabilistas�Certi𿿿cados�que�assume�a�responsabilida-
de�pela�regularidade�técnica,�nas�áreas�contabilística�e�𿿿scal,�
das�entidades�por�cujas�contabilidades�é�responsável;�Assina,�
conjuntamente�com�o�representante�legal�das�entidades�por�
cujas� contabilidades� é� responsável,� as� respetivas� demons-
trações�𿿿nanceiras�e�declarações�𿿿scais;�Pode�ainda�exercer�
DV�IXQo}HV�GH�GLUHFWRU�técnico�da�empresa�de�contabilidade,�
junto�do�Ordem�dos�Contabilistas�certi𿿿cados.

&RQWtQXR�D�-�Recebe,�anuncia�e�acompanha�os�visitantes,�
faz�entrega�de�correspondência�e�documentos,�internamente�

21



%ROHWLP�GR�7UDEDOKR�H�(PSUHJR��Q��������������

H�QR�H[WHULRU��MXQWR�GH�FOLHQWHV�H�RXWUDV�HQWLGDGHV��3RGH�DLQ-
da�executar� serviços�de�cópias,� reprodução�de�documentos�
e�arquivo.

'LUHWRU�D�GH�VHUYLoRV�-�Estuda,�organiza,�dirige�e�coorde-
na,�sob�a�orientação�do�seu�superior�hierárquico,�num�ou�vá-
rios�dos�departamentos�da�empresa,�as�atividades�que�lhe�são�
próprias;� exerce,� dentro�do� departamento�que� che𿿿a�e� nos�
limites�da�sua�competência,�funções�de�direção,�orientação�e�
𿿿scalização�do�pessoal�sob�as�suas�ordens�e�de�planeamen-
to�das�atividades�do�departamento,�segundo�as�orientações�e�
𿿿ns�de𿿿nidos;�propõe�a� aquisição�de�equipamento�e�mate-
riais� e� a�admissão�de�pessoal�necessário�ao�bom� funciona-
mento�do�departamento.�

(VWDJLiULR�D�-�Trabalhador�que,�sob�a�orientação�de�um�
ou�mais�pro𿿿ssionais�designados�para�o�efeito,� executa� ta-
refas�conducentes�à�sua�preparação,� integração�e�execução�
das�actividades�que�constituem�o�núcleo� funcional�da�área�
pro𿿿ssional�para�que�estagia.

2SHUDGRU�D�GH�FRPSXWDGRU� �D�H[WLQJXLU�TXDQGR�YDJDU��
-�Opera�e�controla�os�meios�informáticos,�mantendo-os�ope-
racionais� para� o� cumprimento�das� várias� obrigações�e� dos�
prazos�declarativos;�Sob�a�supervisão�do�contabilista�certi𿿿-
cado,�procede�aos�lançamentos�contabilísticos;�vigia�o�trata-
mento�da�informação,�prepara�o�equipamento�consoante�os�
trabalhos�a�executar,�corrige�os�possíveis� erros�detetados�e�
anota�os�tempos�utilizados�nas�diferentes�máquinas,�classi𿿿-
ca,�cataloga�e�mantém�atualizados�os�suportes�informáticos,�
fornecendo-os,�sempre�que�necessário.

5HFHFLRQLVWD�GH�VHFUHWDULDGR�-�Ocupa-se�especi𿿿camen-
WH�GR�VHFUHWDULDGR��DWHQGHQGR�R�WHOHIRQH�H�UHHQFDPLQKDQGR�

as�chamadas�para�os�respetivos�departamentos;�Receciona�a�
correspondência�e�os�documentos�entregues�pelos�clientes,�
lavrando�o� respetivo�protocolo�e�encaminhando-os�para�os�
respetivos� departamentos;�Regista�os� assuntos� dos�clientes�
que� lhe� são� transmitidos,�prestando�as� informações�conve-
nientes�ou�encaminhando�o�assunto�para�os�respetivos�depar-
WDPHQWRV��3URFHGH�DR�DJHQGDPHQWR�GRV�DVVXQWRV�UHODFLRQD-
dos�com�os�clientes,�incluindo�reuniões;�Ocupa-se�ainda�de�
serviços�de�expediente�e�arquivo.

6HFUHWiULR�D�GH�GLUHomR�-�Ocupa-se�do�secretariado�espe-
cí𿿿co�da�administração�ou�direção�da�empresa.�Entre�outras�
actividades,� competem-lhe,� normalmente,� redigir� atas� das�
reuniões� de� trabalho;� assegurar,�por� sua� própria� iniciativa,�
o�trabalho�de�rotina�diária;�providenciar�pela�organização�da�
DJHQGD�GH�WUDEDOKRV�H�GH�DWHQGLPHQWR�H[WHUQR�H�DJHQGDU�UHX-
QL}HV�GH�WUDEDOKR�

7pFQLFR�D�GH�FRQWDELOLGDGH� -�Sob�a� supervisão�e�orien-
tação� do� contabilista� certi𿿿cado� responsável� pela� contabi-
lidade:� Ocupa-se� da� organização� de� toda� a� documentação�
contabilística�das�empresas�contratadas,�na�sede�da�empresa�

RX�QDV� LQVWDODo}HV�GRV� FOLHQWHV�GHVWD�� H[HFXWDQGR� WRGRV� RV�

trabalhos�preparatórios�para�os�lançamentos�contabilísticos,�
seja� em�suporte� de�papel�ou� em�𿿿cheiros� informáticos,�de�
acordo�com�os�procedimentos�e�exigências�legais,�tendo�em�
conta� as� normas� e� princípios� contabilísticos;�Veri𿿿ca� se� a�
documentação�recebida�está�de�harmonia�com�as�exigências�
𿿿scais;�Executa� todas� as� tarefas� de� classi𿿿cação� e� elabora�
documentos�de�natureza�contabilística;�Veri𿿿ca�se�os�diários�
executados� sob� a� forma� escrita� ou� formulário� informático�
correspondem�aos�documentos�classi𿿿cados�e�lançados;�Ela-
bora�a�conferência�de�contas�correntes�e�certi𿿿ca�as�informa-
ções�contabilísticas�nelas�registadas,�procedendo�às�necessá-
rias�correções.�Faz�veri𿿿cações�periódicas�e�submete�o�seu�
trabalho�à�apreciação�do�contabilista�certi𿿿cado;�Pode�ainda�
emitir�faturas�e�recibos�do�empregador�ou�de�clientes;�Proce-
de�à�conferência�bancária�das�contas�bancárias�dos�clientes.

7pFQLFR�D� GH� LQIRUPiWLFD� -� Trabalhador� incumbido� da�
LQVWDODomR�H�FRQWUROH�GR� IXQFLRQDPHQWR�H� FRRUGHQDomR�GRV�

programas� informáticos,�prestando�todo�o�apoio�ao�normal�
funcionamento�dos�sistemas�informáticos.�Ocupa-se�de�toda�
a�área�informática,�seja� ao�nível�do�software,�seja�ao�nível�
do�hardware.

7pFQLFR�D�GH� UHFXUVRV�KXPDQRV� -�Entre�outras� funções,�
procede:� À� comunicação� à� Segurança� Social� da� admissão�
GH� WUDEDOKDGRUHV� H� FHVVDomR� GRV� FRQWUDWRV� GH� WUDEDOKR��$R�

processamento� de� salários,� emissão� dos� respetivos� recibos�
e�preenchimento�e�submissão�das�declarações�de�remunera-
ções;�Ao�preenchimento�e�submissão�do�Relatório�Único�do�
seu� empregador� e� dos� clientes� deste;� Processa� informação�
acerca� dos� trabalhadores,� nomeadamente�mapas� de� férias,�
controlo� da�assiduidade,� atualização�da�𿿿cha� dos� trabalha-
dores�e�outros�mapas�ou�documentos�legalmente�exigidos�no�
âmbito�dos�deveres�laborais;�Colabora�com�a�gerência�na�im-
plementação�e�e𿿿cácia�dos�programas�de�higiene�e�segurança�
no�trabalho�implementados�na�empresa.�Nas�empresas�com�
menos� de� quinze� trabalhadores,� estas� funções� poderão� ser�
executadas�por�um�assistente�administrativo.�

7pFQLFR�D�GH� VHUYLoRV�H[WHUQRV� -�Presta�serviços�predo-
minantemente� fora�da�empresa�com� funções�bem�de𿿿nidas�
H� GH� DFRUGR� FRP� DV� LQVWUXo}HV� HPDQDGDV� WDQWR� GRV� VHUYL-
ços�internos�como�do�cliente�contratado,�deslocando-se�em�
transporte� urbano,� suburbano� ou� em� viatura� própria� ou� da�
empresa;�Executa�tarefas�junto�dos�clientes�contratados,�no-
PHDGDPHQWH�D�UHFROKD�H�HQWUHJD�GH�GRFXPHQWDomR��([HFXWD�

funções�de�apoio�aos�serviços�de�secretariado,�de�informática�
H�GH�FRQWDELOLGDGH��MXQWR�GRV�GLYHUVRV�RUJDQLVPRV�H�HQWLGD-
GHV��QRPHDGDPHQWH�WDUHIDV�DFRUGDGDV�FRP�RV�FOLHQWHV��

7UDEDOKDGRUHV�GH�OLPSH]D�-�Executa�o�serviço�de�limpeza�
das�instalações�do�empregador.
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$1(;2�,,

(QTXDGUDPHQWR�SRU�QtYHLV�GH�UHWULEXLomR
1tYHO�,�

Contabilista�certi𿿿cado;
Diretor/a�de�serviços.

1tYHO�,,�

Assessor/a�ou�consultor/a.

1tYHO�,,,�

Chefe�de�secção�ou�departamento;
Contabilista.

1tYHO�,9�

Secretário/a�de�direção;
Técnico/a�de�contabilidade;
Técnico/a�de�informática;
Técnico/a�de�recursos�humanos.

1tYHO�9�

Assistente�administrativo/a;
Estagiário�do�3.º�ano�de�técnico�de�contabilidade;
Operador/a�de�computador�(a�extinguir�quando�vagar);
Rececionista�de�secretariado;�
Técnico/a�de�serviços�externos.

1tYHO�9,�

Contínuo/a;
Estagiário�do�2.º�ano.

1tYHO�9,,�

Estagiário�do�1.º�ano.�

1tYHO�9,,,�

Auxiliar�de�serviços�gerais;�
Trabalhadores�de�limpeza.

$1(;2�,,,

7DEHOD�VDODULDO

1tYHO Categoria�pro𿿿ssional Remuneração

, Contabilista�certi𿿿cado
Diretor/a�de�serviços 1�092,00

,, $VVHVVRU�D�RX�FRQVXOWRU�D 994,00

,,, Chefe�de�secção�ou�departamento
&RQWDELOLVWD 843,00

,9

Secretário/a�de�direção
Técnico/a�de�contabilidade
Técnico/a�de�informática
Técnico/a�de�recursos�humanos

779,00

9

Assistente�administrativo/a
Estagiário�do�3.º�ano�de�técnico�
de�contabilidade
Operador/a�de�computador�(a�
extinguir�quando�vagar)
Rececionista�de�secretariado�
Técnico/a�de�serviços�externos

714,00

9, &RQWtQXR�D
Estagiário�do�2.º�ano� 705,00

9,, Estagiário�do�1.º�ano 705,00

9,,, Auxiliar�de�serviços�gerais�
Trabalhadores�de�limpeza 705,00

Porto,�5�de�dezembro�de�2022.

Pela�APECA�-�Associação�Portuguesa�das�Empresas�de�
Contabilidade�e�Administração:

&DUORV�0DQXHO�%RDYLGD�)HUUHLUD,�na�qualidade�de�man�
datário.

Pela�FEPCES�-�Federação�Portuguesa�dos�Sindicatos�do�
Comércio,�Escritórios�e�Serviços:

/XtV�3LQWR�)LJXHLUHGR,�na�qualidade�de�mandatário.

Pelo�Sindicato�dos�Trabalhadores�do� Setor�de�Serviços�
��6,7(6(�

$QWyQLR�-RVp�6LOYD�6DQWRV,�na�qualidade�de�mandatário.

'HFODUDomR

Informação�da�lista�de� sindicatos�𿿿liados�na�FEPCES�-�
Federação�Portuguesa�dos�Sindicatos�do�Comércio,�Escritó�
rios�e�Serviços:

�± CESP�-�Sindicato�dos�Trabalhadores�do�Comércio,�Es�
critórios�e�Serviços�de�Portugal;

�± Sindicato�dos�Trabalhadores�do�Comércio,�Escritórios�e�
Serviços�do�Minho;

�± Sindicato� dos� Trabalhadores� Aduaneiros� em� Despa�
chantes�e�Empresas;

�± Sindicato� dos� Trabalhadores� de� Serviços� de� Portaria,�
Vigilância,�Limpeza,�Domésticas,�Pro𿿿ssões�Similares�e�Ac�
tividades�Diversas;

�± Sindicato� dos� Empregados� de� Escritório,� Comércio� e�
Serviços�da�Horta.

Depositado�em�28�de�dezembro�de�2022,�a�À.�11�do�livro�
n.º�13,� com�o�n.º�267/2022,�nos� termos�do�artigo�494.º�do�
Código�do�Trabalho,�aprovado�pela�Lei�n.º�7/2009,�de�12�de�
fevereiro.
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